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CNPJ/ME nº 43.409.064/0001-53 - NIRE 35.232.679.389

1ª Alteração do Contrato Social e Transformação do Tipo Jurídico em Sociedade por Ações
Data, Hora e Local: Realizada no dia 20 de abril de 2022, às 12:00 horas, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Enxovia, nº 472, Conj. 2209, Vila São Francisco, CEP 04711-030. Mesa: Presidente: 
Sr. Henrique Lamosa Volpi; Secretário: Sr. Marcelo Francisco Loro. Pelo presente instrumento, os abaixo 
assinados: (A) Henrique Lamosa Volpi, brasileiro, casado com regime de separação total de bens, 
administrador de empresas, nascido em 10/08/1976, portador da cédula de identidade RG nº 25.973.905-4 
SSP/SP, inscrito no CPF/ME nº 261.389.238-20, residente e domiciliado na Rua Gabriele D’Annunzio, 
nº 1.193, Apto. 171, Campo Belo, CEP: 04619-004, São Paulo/SP; representando a totalidade do capital 
social da Fulô Tecnologia Ltda., sociedade limitada, inscrita no CNPJ/ME nº 43.409.064/0001-53, com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Enxovia, nº 472, Conj. 2209, Vila São Francisco, 
CEP 04711-030, com seu Contrato Social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo sob o NIRE 35.232.679.389, em sessão de 17 de setembro de 2021 (“Sociedade”); e ainda, 
(B) Marcelo Francisco Loro, brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF/ME sob o 
nº 054.204.508-79, residente e domiciliado na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda 
Oiapoque, 65, apto. 1202, Torre Sul, Alphaville, CEP 06454-065; Têm entre si deliberado alterar o Contrato 
Social da seguinte forma: 1. Transformação do Tipo Societário: 1.1. O sócio aprovou a transformação do 
tipo jurídico da Sociedade, de Sociedade Limitada para Sociedade por Ações de Capital Fechado, sem 
solução de continuidade dos negócios sociais, nos termos do art. 1.113 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002, dos arts. 220 a 222 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades por Ações”), passando o sócio à condição de acionista, recebendo 95 (noventa e cinco) 
ações nominativas, ordinárias e sem valor nominal para cada quota de sua titularidade e mantendo-se 
inalterado o capital social, atualmente no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional, que passa a ser representado por 95.000 (noventa e cinco mil) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, tudo conforme Boletim de Subscrição que integra este 
instrumento como seu Anexo I (“Boletim de Subscrição”). 1.2. O acionista decidiu, ainda, que a Companhia: 
(i) passará a operar sob a denominação Fulô Seguradora S.A.; (ii) terá o seu objeto social alterado para 
(a) a realização de operações de seguros de danos, de acordo com as disposições legais e regulatórias 
aplicáveis; e (b) a participação de qualquer outra empresa ou grupo de empresas, comerciais ou civis, 
nacionais ou estrangeiras, como acionista, sócia ou quotista, observando as restrições e exigências legais 
aplicáveis; (iii) será administrada por uma Diretoria composta por ao menos 2 (dois) membros; e (iv) não 
instalará o Conselho Fiscal neste momento. 2. Eleição dos Membros da Diretoria: 2.1. Tendo sido 
observadas todas as formalidades legais e declarada definitivamente transformada a Companhia, foram 
encerrados os mandatos dos atuais administradores e procedeu-se à eleição dos membros da Diretoria da 
Companhia, para um mandato unificado de 3 (três) anos a contar da presente data ou até a realização da 
Assembleia Geral ordinária que examinar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social de 
2024, devendo permanecer no cargo até a posse de seus substitutos, a saber: (i) o Sr. Henrique Lamosa 
Volpi, acima qualificado, na qualidade de Diretor Presidente; (ii) o Sr. Marcelo Teixeira Torres, brasileiro, 
divorciado, administrador, inscrito no CPF/ME sob o nº 188.579.358-84, residente e domiciliado na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Diogo Jacome, 554, apto. 1004, CEP 04512-001, na qualidade 
de Diretor, sem designação específica; e (iii) o Sr. Marcelo Francisco Loro, acima qualificado, na qualidade 
de Diretor, sem designação específica. 2.2. Os diretores ora eleitos declararam, para os devidos fins e efeitos 
legais, e sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a administração da Companhia, por 
qualquer lei especial, e que não foram condenados por qualquer crime, e não estão sob os efeitos de pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nem foram condenados por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, 
a fé pública ou a propriedade. Os diretores ora eleitos são investidos em seus respectivos cargos nesta data, 
mediante assinatura dos termos de posse. 2.3. Em seguida, sem quaisquer ressalvas, foi deliberado que o 
montante global da remuneração dos administradores será de até R$ 100.000,00 (cem mil reais). 
3. Aumento de Capital: 3.1. Foi aprovado um aumento de capital social da Companhia, dos atuais 
R$ 1.000,00 (mil reais) para R$ 1.001.000,00 (um milhão e mil reais), dividido em 100.000 (cem mil) ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, com um aumento efetivo no valor de R$1.000.000,00 (um milhão 
de reais), com a consequente emissão de 5.000 (cinco mil) novas ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal, pelo preço de R$ 200,00 (duzentos reais) cada uma, valor este estabelecido em observância aos 
critérios previstos no artigo 170 da Lei das Sociedades por Ações. 3.2. O aumento do capital social aprovado 
no parágrafo acima foi subscrito e integralizado em moeda corrente nacional por Marcelo Francisco Loro, 
acima qualificado, de acordo com o Boletim de Subscrição. 3.3. O acionista Sr. Henrique Lamosa Volpi 
renúncia, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, ao direito de preferência que lhe assiste no aumento 
de capital ora aprovado. 4. Consolidação do Estatuto Social: 4.1. Por fim, em vista das deliberações 
constantes neste instrumento, foi aprovado o Estatuto Social que integra este instrumento como Anexo II, 
o qual passa a reger a Companhia a partir desta data. 5. Encerramento: 5.1. Os Diretores ora eleitos ficam 
incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes para registro da transformação da Companhia 
perante os órgãos competentes, bem como de praticar todos os demais atos necessários e/ou convenientes 
à implementação das deliberações tomadas acima, E, por estarem assim justos e contratados, as partes 
assinam o presente instrumento. São Paulo, 20 de abril de 2022. Mesa: Henrique Lamosa Volpi - 
Presidente; Marcelo Francisco Loro - Secretário. Acionista: Henrique Lamosa Volpi. Novo acionista 
subscritor: Marcelo Francisco Loro. Advogado Responsável: Nome: Carlos Eduardo Gazineu de 
Azevedo - OAB/SP nº 229.928. JUCESP/NIRE S/A nº 3530060653-1 em 22/12/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral. JUCESP nº 694.272/22-0 em 22/12/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária 
Geral. Anexo II - Estatuto Social da Fulô Seguradora S.A. - Capítulo I. Da Denominação, Sede, Objeto 
e Duração: Artigo 1º. A Fulô Seguradora S.A. é uma sociedade anônima regida pelo disposto neste 
Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e pela Resolução do Conselho Nacional de Seguros 
Privados nº 381, de 4 de março de 2020. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Enxovia, nº 472, Conj. 2209, Vila São Francisco, CEP 04711-030, 
podendo abrir filiais, agências ou representações em qualquer localidade do País ou do exterior, mediante 
resolução da Diretoria. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social: (a) a realização de operações de 
seguros de danos; (b) a participação como acionista ou sócio em outras sociedades ou empreendimentos, 
exceto em corretora de seguros e observando as demais restrições e exigências legais e regulatórias 
aplicáveis. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Do Capital: Artigo 
5º. O capital da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de 
R$ 1.001.000,00 (um milhão e mil reais) dividido em 100.000 (cem mil) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. §1º. Os acionistas têm preferência para a subscrição de novas ações, na proporção das ações 
já possuídas anteriormente. Caso algum acionista desista, por escrito, do seu direito de preferência, ou, se 
consultado, não se manifestar dentro de 30 (trinta) dias contados da data da consulta, caberá aos demais 
acionistas, na proporção das ações possuídas, o direito à subscrição dessas ações. §2º. A subscrição de 
ações do capital para integralização a prazo fica sujeita ao pagamento inicial previsto na forma da lei, 
devendo o saldo ser pago nas condições fixadas pela Diretoria. Artigo 6º. A ação é indivisível perante a 
Companhia, e a cada ação ordinária nominativa corresponderá um voto nas deliberações das assembleias 
gerais. Capítulo III. Das Assembleias Gerais: Artigo 7º. A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á até o 
dia 31 de março de cada ano, e a Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que os interesses 
da Companhia assim exigirem, observadas as competências e quórum de deliberação previstos na 
legislação aplicável. Artigo 8º. As assembleias gerais serão presididas pelo Diretor Presidente da 
Companhia ou pelo seu substituto, ou, na ausência de ambos, por um acionista escolhido por maioria de 
votos dos presentes. Ao Presidente da assembleia cabe a escolha do Secretário. Capítulo IV. 
Da Administração: Artigo 9º. A Companhia será administrada por uma Diretoria constituída de no mínimo 
2 (dois) e no máximo 5 (cinco) Diretores, acionistas ou não, mas todos residentes no País, eleitos pela 
Assembleia Geral. Dos diretores, 01 (um) será o Diretor Presidente e, os demais, Diretores sem denominação 
específica. Artigo 10. Os Diretores terão prazo de mandato unificado de três anos, considerando-se o ano 
o período compreendido entre duas Assembleias Gerais Ordinárias. Todos os diretores deverão permanecer 
em exercício até a investidura de seus sucessores, podendo ser reeleito. Parágrafo Único. A assembleia 
geral fixará o montante global ou individual da remuneração dos administradores, inclusive benefícios de 
qualquer natureza e verbas de representação, tendo em conta suas responsabilidades, o tempo dedicado 
às suas funções, sua competência e reputação profissional e o valor dos seus serviços no mercado. Artigo 
11. Ocorrendo vaga, por qualquer motivo, do cargo de Diretor Presidente, o respectivo substituto será 
escolhido pela Diretoria dentre os diretores remanescentes, na primeira reunião que se realizar depois da 
ocorrência da vaga. Ocorrendo a vaga de um dos demais cargos da Diretoria, esta, na primeira reunião que 
realizar, se assim o entender conveniente ou necessário, fará o preenchimento do cargo por pessoa que o 
exercerá interinamente até a primeira assembleia geral que vier a se realizar após o evento, que proverá um 
cargo definitivo. Parágrafo Único. O diretor eleito nos termos deste artigo exercerá as suas funções pelo 
prazo remanescente do mandato do Diretor que houver sido substituído. Artigo 12. Nas ausências ou 
impedimentos temporários de qualquer diretor, este, sujeito o ato à aprovação da Diretoria, poderá indicar 
um substituto para servir durante sua ausência ou impedimento. O substituto do diretor exercerá todas as 
funções e terá os poderes, direitos e deveres do diretor substituído. Parágrafo Único. O substituto poderá 
ser um dos demais diretores que, neste caso, votará nas reuniões da Diretoria por si e pelo diretor que 
estiver substituindo. Artigo 13. A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário. As reuniões serão presididas 
pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência, pelo diretor que na ocasião for escolhido. §1º. As reuniões 
serão sempre convocadas pelo Diretor Presidente ou por quaisquer dois diretores. Para que possam se 
instalar e validamente deliberar, é necessária a presença da maioria dos diretores que na ocasião estiverem 
no exercício de seus cargos, ou de dois, se só houver dois diretores em exercício. §2º. As deliberações da 
Diretoria constarão de atas lavradas no livro próprio e serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao 
Presidente da reunião, em caso de empate, também o voto de desempate. Artigo 14. Compete à Diretoria 
a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou 
convenientes, ressalvados aqueles para os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto, atribuída a 
competência à assembleia geral. Seus poderes incluem, mas não estão limitados a, entre outros, os 
suficientes para: (a) zelar pela observância da lei e deste Estatuto; (b) zelar pelo cumprimento das 
deliberações tomadas nas assembleias gerais e nas suas próprias reuniões; (c) administrar, gerir e 
superintender os negócios sociais; (d) emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis 
ou necessários; e (e) distribuir, entre seus membros, as funções da administração da Companhia. §1º. A 
representação da Companhia, em Juízo e fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, quaisquer 
repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de 
economia mista e entidades paraestatais compete ao Diretor Presidente. §2º. A Diretoria poderá, em 
reunião, indicar qualquer diretor, ou autorizar a outorga de mandato a terceiros, para, isoladamente, praticar 
atos de atribuição da Diretoria ou de qualquer diretor, sem prejuízo de poderes ou atribuições idênticos 
conferidos por este Estatuto ou pela Diretoria a ela própria ou a qualquer diretor. §3º. A venda, permuta, 
transferência ou alienação por qualquer forma, ou a hipoteca, penhor ou ônus de qualquer espécie, de bens 
imóveis da Companhia dependem da autorização e aprovação dos acionistas reunidos em assembleia 
geral. Artigo 15. As escrituras de qualquer natureza, as letras de câmbio, os cheques, as ordens de 
pagamento, os contratos e, em geral, quaisquer outros documentos que importem em responsabilidade ou 
obrigação para a Companhia, serão obrigatoriamente assinados: (a) pelo Diretor Presidente isoladamente; 
(b) por dois diretores em conjunto; (c) por qualquer diretor em conjunto com um procurador ou (d) por dois 
procuradores em conjunto, desde que investidos de especiais e expressos poderes. Parágrafo Único. 
Obedecido o disposto no Artigo 14, § 2º, a Companhia poderá ser representada por um único diretor ou 
procurador, agindo isoladamente. Artigo 16. As procurações serão sempre outorgadas em nome da 
Companhia (a) pelo Diretor Presidente isoladamente; ou (b) por dois diretores em conjunto, devendo 
especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, terão um período de validade 
limitado ao máximo de um ano. Artigo 17. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com 
relação à Companhia, os atos de qualquer diretor, procurador ou funcionário, que a envolverem em 
obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos 
ou quaisquer garantias em favor de terceiros, salvo quando expressamente autorizados pela Diretoria, em 
reunião. Capítulo V. Do Conselho Fiscal: Artigo 18. O Conselho Fiscal da Companhia, que será integrado 
por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, funcionará em caráter não permanente e será 
composto, instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. Capítulo VI. Do Exercício 
Social, Do Balanço e Do Lucro: Artigo 19. O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 
31 de dezembro de cada ano. Artigo 20. Ao fim de cada exercício fiscal, serão elaboradas as demonstrações 
financeiras, observadas as disposições legais vigentes. Parágrafo Único. Conforme o Decreto nº 60.459, 
de 13 de março de 1967, a administração deverá publicar, anualmente, até 28 de fevereiro de cada ano, no 
Diário Oficial da União ou no jornal oficial dos Estados, segundo o local da respectiva sede e, também, em 
outro jornal de grande circulação as demonstrações financeiras da Companhia. Artigo 21. O lucro líquido 
apurado em cada exercício, após as deduções legais, terá a destinação que for determinada pela assembleia 
geral, ouvido o Conselho Fiscal, se em funcionamento. Parágrafo Único. Aos acionistas é assegurado o 
direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório não inferior a 1% (um por cento) do lucro líquido 
do exercício, diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (a) quota destinada à constituição da reserva 
legal; (b) importância destinada à formação de reservas para contingências, e reversão das mesmas 
reservas formadas em exercícios anteriores; e (c) lucros a realizar transferidos para a respectiva reserva, e 
lucros anteriormente registrados nessa reserva que tenham sido realizados no exercício. Capítulo VII. 
Da Liquidação: Artigo 22. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos legais, e 
especificamente no momento do cancelamento da autorização temporária conforme prevista na Resolução 
do Conselho Nacional de Seguros Privados nº 381, de 4 de março de 2020, competindo à assembleia geral 
estabelecer a forma de liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar no 
período de liquidação. Artigo 23. Nos casos omissos ou duvidosos aplicar-se-ão as disposições 
legais vigentes. São Paulo, 20 de abril de 2022. Mesa: Henrique Lamosa Volpi - Presidente; Marcelo 
Francisco Loro - Secretário. Advogado Responsável: Nome: Carlos Eduardo Gazineu de Azevedo - 
OAB/SP nº 229.928.

Produtos Alimentícios Arapongas S.A. - PRODASA - Em Recuperação Judicial
C.N.P.J. 75.404.814/0001-90 - Rua Coronel Morais, 100, Canindé, São Paulo - SP

Relatório da Diretoria
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submete-mos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Contábeis referentes ao exercício findo em 31/12/2022.

São Paulo, 06 de fevereiro de 2023.
Balanço Patrimonial

ATIVO 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 30.226.315,10 26.231.043,80
Caixa e Equivalentes de Caixa 575.926,43 392.159,40
Créditos de Clientes 12.070.149,37 10.324.796,36
Outros Créditos 12.246.378,93 12.438.603,39
Estoques 5.291.888,88 3.023.704,19
Despesas Antecipadas 41.971,49 51.780,46
Não Circulante 81.830.139,00 81.786.854,22
Realizável a Longo Prazo 13.568.062,61 13.571.023,97
Investimentos 1.447.626,34 1.447.626,34
Imobilizado 66.756.999,09 66.710.752,95
Intangível 57.450,96 57.450,96
TOTAL DO ATIVO 112.056.454,10 108.017.898,02
PASSIVO 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 26.682.786,55 27.669.086,69
Fornecedores 12.261.025,23 14.267.415,74
Empréstimos e Financiamentos
 Bancários 29.511.844,64 32.217.947,26
Obrigações Trabalhistas 26.357.319,88 21.515.445,61
Obrigações Tributárias 5.699.201,87 4.255.095,92
Contas a Pagar 4.036.366,63 6.596.153,86
Títulos a Pagar
Credores da Recuperação
 Judicial (51.182.971,70) (51.182.971,70)
Não Circulante 132.669.835,00 138.216.728,07
Empréstimos e Financiamentos
 Bancários 12.360.272,22 -
Obrigações Tributárias - 36.436.136,09
Parcelamentos de Tributos
 e Contribuições 22.582.166,83 8.191.832,63
Empréstimos de Pessoas
 Ligadas 26.453.989,45 22.315.352,85
Obrigações Trabalhistas 20.090.434,80 20.090.434,80
Credores da Recuperação
 Judicial 51.182.971,70 51.182.971,70
Patrimônio Líquido (47.296.167,45) (57.867.916,74)
Capital Social 14.300.000,00 14.300.000,00
Reservas de Lucros
Ajustes de Avaliação
 Patrimonial 47.893.727,96 47.893.727,96
(-) Prejuízos Acumulados (109.489.895,41) (120.061.644,70)
TOTAL PASSIVO E 
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 112.056.454,10 108.017.898,02

Demonstração do Resultado
DESCRIÇÃO DAS CONTAS 31/12/2022 31/12/2021
Receita Líquida 73.842.949,46 63.529.844,67
(-) CPV, CMV (64.965.239,73) (60.931.672,96)
(=) Lucro Bruto 8.877.709,73 2.598.171,71
(-) Despesas Operacionais (15.689.221,96) (18.227.333,20)
Despesas com Vendas (11.137.939,88) (13.319.864,73)
Despesas Administrativas (2.650.086,32) (2.912.489,75)
Despesas Gerais (4.307.764,85) (3.812.500,83)
Outras Receitas Operacionais 2.406.569,09 1.817.522,11
(=) Resultado antes
 do Resultado Financeiro (6.811.512,23) (15.629.161,49)
(-) Resultado Financeiro (5.565.164,66) (4.355.128,11)
Receitas Financeiras 323.990,87 116.342,32
Despesas Financeiras (5.241.173,79) (4.238.785,79)
(+) Outras Receitas 780.000,00 30.000,00
(=) Resultado antes
 do IRPJ e CSLL (10.948.695,15) (19.721.604,96)
Contribuição Social Imposto de Renda
(=) Resultado Líquido do Período (10.948.695,15) (19.721.604,96)
Prejuízo por Ação (0,7656) (1,3791)

Demonstração dos Lucros Acumulados
Descrição das Contas 31/12/2022 31/12/2021
Saldo Inicial
 de Lucros Acumulados (120.061.644,70) (91.229.087,76)
(-) Resultado Líquido
 do Exercício (10.948.695,15) (19.721.604,96)
(+) Ajustes de Exercícios
 Anteriores 21.520.444,44 (9.110.951,98)
(-) Transferência para
 reservas legais - -
(+) Compensação
 com Reserva Legal
(+) Compensação com Reserva
 de Incentivos Fiscais
(+) Compensação com Reserva
 de Retenção de Lucros
(=) Saldo Final de Prejuízos
 Acumulados (109.489.895,41) (120.061.644,70)

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto
Fluxos de caixa das atividades
 operacionais

31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido antes do IR e CSLL (10.948.695,15) (19.721.604,96)
Ajustes por: Depreciação
Ganho na alienação
 do Imobilizado (780.000,00) (30.000,00)
Aumento na conta
 a receber de clientes (1.745.839,00) 694.011,37
Diminuição em outros créditos 192.224,46 (198.434,89)
Aumento nos estoques (2.268.184,69) 1.159.940,34
Diminuição despesas antecipadas 9.808,97 73.742,18
Diminuição no realizável
 a longo prazo 2.961,36 (3.618.410,57)
Diminuição na conta fornecedores (2.006.390,51) 2.477.791,04
Aumento em
 obrigações trabalhistas 4.841.874,27 7.984.848,50
Diminuição em
 obrigações tributárias (34.992.030,14) 1.157.199,68
Diminuição nas contas a pagar (2.559.787,23) 4.047.785,43
Aumento em Parcelamentos
 de Tributos e Contribuições 14.390.334,20 (9.873,90)
Diminuição na conta títulos pagar - (12.046,57)
Imposto de renda
 e contribuição social pagos -
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais (35.863.723,46) (5.995.052,35)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Recebimento pela venda
 de equipamento 780.000,00 30.000,00
Aumento em Investimento
Aumento do ativo imobilizado (45.760,15) (490.312,87)
Caixa líquido consumido pelas
 atividades de investimento 734.239,85 (460.312,87)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Integralização de Capital
Dimunuição de empréstimos
 a curto prazo (2.706.102,62) 17.706.926,15
Diminuição de empréstimos
 a longo prazo 12.360.272,22 (12.708.360,91)
Aumento de empréstimos
 de pessoas ligadas 4.138.636,60 471.959,94
Dividendos pagos
Ajustes de Exercícios Anteriores 21.520.444,44 (9.110.951,99)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades de financiamento 35.313.250,64 (3.640.426,81)
Diminuição líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 183.767,03 (10.095.792,03)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do período 392.159,40 10.487.951,42
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do período 575.926,43 392.159,40

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
Exercícios Findos em 31/12/2022 e 31/12/2021

Nota 01: Contexto Operacional: Produtos Alimentícios 
Arapongas S.A. - PRODASA, pessoa jurídica de direito privado 
como Sociedade Anônima Fechada, cadastrada no CNPJ 
75.404.814/0001-90, com sede na Rua Coronel Morais, nº 100, 
Canindé, em São Paulo, Capital, tributada pelo Lucro Real, tem 
como principais operações a fabricação de biscoitos e bolachas, 
doces, balas e massas alimentícias, comércio atacadista de produtos 
alimentícios. Nota 02: Apresentação das Demonstrações 
Contábeis: As demonstrações contábeis inerentes aos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (comparativas) estão 
sendo apresentadas em Reais (R$). A empresa declara 
expressamente que a elaboração e apresentação das demonstrações 
contábeis estão de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, tomando-se como base a Lei nº 11.638/2007, os termos da 
NBC TG 1000 aprovada pela Resolução do CFC nº 1255/2009 e a 
ITG 2000 aprovada pela Resolução do CFC nº 1330 de 18 de março 
de 2011 que trata da Escrituração Contábil. Portanto, atendendo aos 
termos da NBC TG 1000, a entidade está apresentando o 
Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, 
Demonstração do Fluxo de Caixa, Demonstração de Lucros 
Acumulados e as Notas Explicativas. A administração da 
sociedade não optou pela contratação de contabilidade terceirizada 
e declara que as demonstrações contábeis refletem e espelham a 
realidade da empresa em todos os seus termos. Os resultados 
produzidos são frutos do documental remetido para contabilização, 
respondendo a administração da sociedade, pela veracidade, 
integralidade e procedência. A responsabilidade profissional do 
contabilista que referenda este conjunto de demonstrações 
contábeis está limitada aos fatos contábeis efetivamente 
notificados pela administração da empresa a este profissional. 
As demonstrações contábeis do exercício anterior, apresentados 
para fins de comparação, podem conter reclassificações, 
quando aplicável, para melhoria da informação e comparabilidade. 
Nota 03: Sumário das Principais Práticas Contábeis: As principais 
práticas contábeis na elaboração das demonstrações contábeis 
levam em conta as características qualitativas e quantitativas 
conforme determina a NBC TG 1000: Compreensibilidade, 
Competência, Relevância, Materialidade, Confiabilidade, Primazia 
da Essência sobre a Forma, Prudência, Integralidade, 
Comparabilidade e Tempestividade, estando assim alinhadas com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. A entidade elabora suas 
demonstrações contábeis usando o regime contábil de competência. 
No regime de competência, os itens são reconhecidos como ativos, 

passivos, patrimônio líquido, receitas ou despesas quando 
satisfazem as definições e critérios de reconhecimento para esses 
itens. 3.1 Classificação de Itens Circulantes e Não Circulantes: 
No Balanço Patrimonial, ativos e obrigações vincendas ou com 
expectativa de realização dentro dos próximos 12 meses são 
classificados como itens circulantes e aqueles com vencimento ou 
com expectativa de realização superior a 12 meses são classificados 
como itens não circulantes. 3.2 Compensação Entre Contas: Como 
regra geral, nas demonstrações financeiras, nem ativos e passivos, 
ou receitas e despesas são compensados entre si, exceto quando a 
compensação é requerida ou permitida por um pronunciamento ou 
norma brasileira de contabilidade e esta compensação reflete a 
essência da transação. 3.3 Caixa e Equivalentes de Caixa: São 
classificados como caixa e equivalentes de caixa, numerário em 
poder da empresa, depósitos bancários de livre movimentação e 
aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez com 
vencimento original em três meses ou menos. 3.4 Contas a Receber 
de Clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber de clientes pela venda de mercadorias no decurso 
normal das atividades da Companhia. As contas a receber de 
clientes, inicialmente, são reconhecidas pelo valor nominal da fatura. 
Se o prazo de recebimento for superior a 12 meses ou inferior se 
relevante, o valor do direito a receber é mensurado pelo custo 
amortizado aplicando-se o método da taxa de juros efetiva. Se a 
administração da sociedade encontrar evidências de perdas 
estimadas com créditos a receber a entidade reconhece 
imediatamente uma redução ao valor recuperável no resultado. 
3.5 Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre 
o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é 
determinado usando o método do custo médio e inclui gastos
incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e 
transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas 
localizações e condições existentes. No caso dos estoques 
manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela 
dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional 
normal. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no
curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de
conclusão e despesas de vendas. 3.6 Imobilizado: É registrado ao 
custo de aquisição ou construção, deduzido da depreciação 
acumulada, atualizado monetariamente até 31.12.95. As 
depreciações são calculadas pelo método linear, com base em taxas 
que levam a consideração a vida útil econômica dos bens, segundo 
parâmetros estabelecidos pela legislação tributária. As taxas de
depreciação são as seguintes, considerando sua utilização normal
de um turno de trabalho. Edifícios 4%; Máquinas e Equipamentos,
Instalações e Móveis e Utensílios 10%; Veículos 20%. 3.7 Apuração 
do Resultado: O resultado das operações é apurado em
conformidade com o regime contábil da competência dos exercícios, 
tanto para o reconhecimento de receitas quanto de despesas.
3.8 Reconhecimento das Receitas de Vendas: A receita de venda 

de produtos e mercadorias compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização no 
curso normal das atividades da empresa e é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A 
receita de venda é reconhecida no momento da entrega física dos 
bens ou serviços, transferência de propriedade e quando todas as 
seguintes condições tiverem sido satisfeitas: a) o cliente assume os 
riscos e benefícios significativos da propriedade dos bens; b) o valor 
da receita pode ser medido com segurança; c) o reconhecimento das 
contas a receber é provável; e d) os custos incorridos ou a incorrer 
referentes à transação possam ser medidos com segurança. Nota 

04: Empréstimos e Financiamentos: São atualizados pelas 
variações monetárias incorridas até a data do Balanço e os juros 
respectivos transcorridos estão provisionados. As Variações 
monetárias e os juros são apropriados em despesas financeiras. 
Nota 05: Capital Social: O capital social não foi alterado, 
permanecendo o valor de R$: 14.300.000,00, representado por 
14.300.000 ações ordinárias nominativas, no valor nominal de 
R$1,00 cada uma. Nota 06: Receita Bruta de Vendas: Nota 

Explicativa: A receita líquida de vendas para o exercícios de 2022 e 
2021 tem a seguinte composição:
Receita Bruta das Vendas 2022 2021
Receita de Vendas 95.022.710,83 81.779.776,85
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA
(-)Impostos Incidentes s/Vendas (15.108.309,51) (11.385.485,47)
(-)Devoluções de Vendas (4.449.115,10) (5.477.605,78)
(-)Descontos e Abatimentos (1.622.336,76) (1.386.840,93)
RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 73.842.949,46 63.529.844,67

Diretoria

Marcelo Alcantara Fernandes - Diretor-Presidente
Luiz Sérgio Rufato - Diretor Contábil e Tributário

Maria de Fátima Fernandes Cassitas

Diretora de Recursos Humanos
Contabilidade

Luiz Sérgio Rufato - Contador CRC 1PR014603/0-2-S-SP.

PINHALENSE S/A - Máquinas Agrícolas
CNPJ N° 54.224.423/0001-14

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2022 (Em Reais)

ATIVO 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 219.978.949,45 186.006.983,68
Disponível
Caixa e Bancos 83.325,50 59.156,29
Aplicações Financeiras 8.588.562,40 8.215.853,14
Realizável
Duplicatas à Receber 61.343.216,89 33.382.313,96
(-) Prov. Dev. Duv. PDD (7.048.431,94) (5.699.112,39)
Valores à Receber 1.126.130,49 1.043.732,47
Adiantamentos 5.412.017,70 3.897.153,59
Impostos a Recuperar
Impostos à Recuperar 28.760.128,56 25.395.064,09
Estoques
Estoques-Materiais/Prod. 121.617.645,70 119.608.940,24
Desp.Excerc.Seguinte
Despesas Administrativas 96.354,15 103.882,29
Não Circulante 36.553.106,81 37.952.485,13
Realizável L.Prazo 5.384.130,04 5.341.489,70
Impostos a Recuperar 103.827,47 61.187,13
Depósitos Ações Judiciais 5.245.976,75 5.245.976,75
Créditos Restituíveis 34.325,82 34.325,82
Imobilizado 58.506.691,41 57.168.273,90
Intangível 262.651,45 262.651,45
Depreciações (-) (27.600.366,09) (24.819.929,92)
Total 256.532.056,26 223.959.468,81

PASSIVO / PL 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 169.276.097,89 141.210.636,61
Exigíveis
Fornecedores 31.273.449,37 25.804.692,68
Juros s/ Patr. Líq. à Pagar 3.900.009,35 2.686.850,00
Adiantamento de Clientes 85.737.510,41 72.358.985,72
Outras Contas a Pagar 66.330,04 40.654,21
Empréstimos/Financiamentos 40.446.432,69 33.058.229,61
Obrig.Trab./Tributárias
Obrigações Trabalhistas 4.459.424,76 4.246.275,60
Obrigações Tributárias 1.367.189,69 961.183,86
Obrig.Sociais/Diversas
Obrigações Sociais 1.938.626,47 1.976.389,82
Obrigações Diversas 87.125,11 77.375,11
Não Circulante 9.173.921,31 16.019.201,39
Exigivel L.Prazo
Adiantamento de Clientes – 8.062.400,00
Empréstimos/Financiamentos 5.805.060,41 4.494.162,98
Obrigações Tributárias 3.368.860,90 3.462.638,41
Patrimônio Líquido 78.082.037,06 66.729.630,81
Capital Social 27.500.000,00 25.000.000,00
Reservas Capital 3.941.090,07 3.352.501,14
Ajuste Avaliação Patrimonial 6.472.953,30 6.654.991,99
Reserva Retenção Lucro 40.167.993,69 31.722.137,68
Total 256.532.056,26 223.959.468,81

Receita Operacional Bruta 31/12/2022 31/12/2021
Venda de Produto/Serviços/Revenda 319.547.003,16 255.400.497,41
Impostos e Taxas (38.004.412,78) (32.961.731,70)
Devoluções (14.527.156,70) (7.524.146,45)
Receita Operacional Líquida 267.015.433,68 214.914.619,26
Custos das Vendas (174.963.353,59) (132.884.053,56)
Lucro Bruto 92.052.080,09 82.030.565,70
Outras Receitas Operacionais 12.721.732,03 3.549.036,50
Despesas Operacionais (91.181.948,47) (76.175.909,83)
Resultado Operacional 13.591.863,65 9.403.692,37
Receita não Operacional 119.527,58 32.882,00
Despesa não Operacional (28.022,57) (5.621,55)
Resultado do Exercício antes do IR/CSL 13.683.368,66 9.430.952,82
Provisão IRPJ e CSLL (1.911.590,00) (1.524.240,55)
Resultado Líquido do Exercício 11.771.778,66 7.906.712,27
Reversão JCP 4.588.240,00 3.161.000,00
Resultado após reversão dos Juros s/ PL 16.360.018,66 11.067.712,27

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
ENCERRADO EM 31/12/2022 (Em Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
DE 1º DE JANEIRO DE 2021 A 31 DE DEZEMBRO DE 2022

MÉTODO INDIRETO
R$

1. Atividades Operacionais 2022 2021
Resultado líquido do exercício 16.360.018,66 11.067.712,27
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao
caixa gerado pelas atividades operacionais - 
despesas (receitas) que não afetaram o caixa 

      e equivalentes de caixa:
Baixa de imobilizado (1.891,08) –
Depreciação 2.865.987,26 2.883.658,39
Juros sobre empréstimos e financiamentos 2.493.485,39 2.524.834,77
Variação nas contas de ativos e passivos
Contas a receber de clientes (29.019.129,77) 4.485.156,21
Valores a receber (102.898,02) 1.220.856,58
Estoques (2.008.705,46) (41.138.663,48)
Adiantamentos 913.182,28 (1.333.969,80)
Impostos e contribuições a recuperar (3.407.704,81) (9.234.827,93)
Despesas antecipadas 7.528,14 (24.194,00)
Depósitos judiciais – –
Fornecedores 5.468.756,69 11.012.235,51
Adiantamentos de clientes 5.316.124,69 23.331.377,63
Obrigações trabalhistas 302.327,23 (32.893,25)
Provisão para férias e encargos (75.433,10) 254.864,26
Impostos e contribuições a recolher 274.438,86 149.484,18
Outras contas a pagar 1.234.866,32 476.646,46
Caixa Proveniente das Atividades
  Operacionais 620.953,28 5.642.277,80
2. Atividades de Investimento
Imobilizado (1.422.077,58) (1.161.526,73)
Intangível – –
Caixa Líquido das Atividades 
  de Investimentos (1.422.077,58) (1.161.526,73)
3. Atividades de Financiamentos
Empréstimos e financiamentos líquidos 6.205.615,12 891.453,58
Juros sobre capital próprio (4.588.240,00) (3.161.000,00)
Dividendos (513.149,92) (688.235,83)
Ações em tesouraria – –
IRPJ e CSLL sobre ajuste de avaliação patrimonial 93.778,00 93.777,51
Caixa Gerado (Utilizado) 
    Nas Atividades de Financiamentos 1.198.003,20 (2.864.004,74)
Variação em Caixa e Equivalentes de Caixa 396.878,47 1.616.746,33
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 8.275.009,43 6.658.263,10
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 8.671.887,90 8.275.009,43

Contas
Capital
Social

Reserva de Capital
Reserva Legal

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial
Reservas 
de Lucros

Ações em 
Tesouraria

Resultados 
Acumulados

Total do 
Patrimônio 

Líquido
Saldos em 1º de Janeiro de 2021 24.000.000,00 2.957.165,33 6.837.030,68 26.409.500,85 (786.320,00) – 59.417.376,86
Resultado líquido do exercício – – – – – 7.906.712,27 7.906.712,27
Aumento de capital 1.000.000,00 – – (1.000.000,00) – – –
Constituição de reserva legal – 395.335,61 – (395.335,61) – – –
Ajuste de avaliação patrimonial – – (275.816,20) 275.816,20 – – –
Ações em tesouraria – – – – – – –
IRPJ e CSLL sobre ajuste de avaliação patrimonial – – 93.777,51 – – – 93.777,51
Juros sobre o capital próprio / Dividendos – – – (688.235,83) – – (688.235,83)
Transferência para reserva de lucros – – – 7.906.712,27 – (7.906.712,27) –
Transferência para prejuízo do exercício anterior – – – – – – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 25.000.000,00 3.352.500,94 6.654.991,99 32.508.457,88 (786.320,00) – 66.729.630,81
Resultado líquido do exercício – – – – – 11.771.778,66 11.771.778,66
Aumento de capital 2.500.000,00 – – (2.500.000,00) – – –
Constituição de reserva legal – 588.588,93 (588.588,93) – – –
Ajuste de avaliação patrimonial – – (275.816,20) 275.816,20 – – –
Ações em tesouraria – – – – – – –
IRPJ e CSLL sobre ajuste de avaliação patrimonial – – 93.777,51 – – – 93.777,51
Juros sobre o capital próprio / Dividendos – – – (513.149,92) – – (513.149,92)
Transferência para reserva de lucros – – – 11.771.778,66 (11.771.778,66) –
Transferência para prejuízo do exercício anterior – – – – – – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 27.500.000,00 3.941.089,87 6.472.953,30 40.954.313,89 (786.320,00) – 78.082.037,06

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2022

DIRETORIA
CONTADOR

Senhores Acionistas, em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o relatório referente ao exercício findo em 31.12.2022, 
acompanhado do Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras. 1) As Demonstrações Financeiras foram elaboradas com observância das leis fiscais e 
societárias vigentes, e estão consolidados os resultados de Matriz e Filiais. 2) A depreciação foi calculada em função do tempo de uso e de seu estado de conservação, de 
acordo com as regras contábeis vigentes. 3) O Capital Social de R$ 27.500.000,00 (vinte e sete milhões e quinhentos mil reais), é dividido em 27.500.000 (vinte e sete 
milhões e quinhentas mil) ações Ordinárias Nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. 4) Os Estoques estão demonstrados pelo custo médio histórico de 
compra ou de produção, que não excede o valor de mercado ou de custo de reposição. A Diretoria está como sempre ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas, para 
quaisquer informações adicionais que se fizerem necessárias. Espírito Santo do Pinhal-SP., 28 de fevereiro de 2023.

Reymar Coutinho de Andrade João Paulo Cipoli Viegas Carlos Eduardo Jardini Del Guerra Fabio Augusto Cipoli Pedroso
Aparecido Evangelista de Assis – TC/CRC 1SP120489/O-2João Alberto Peres Brando

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser 
realizada no dia 8 de março de 2023, às 10h, na sede social da Companhia, na Avenida Nações 
Unidas, nº 12.495, 13º andar, Sala 7, Torre Nações Unidas - Torre A, Centro Empresarial Berrini, 
Brooklin, CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, a fim de deliberarem sobre 
o que se segue. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) aceitar a carta de
renúncia do atual Vice-Presidente do Conselho de Administração, do Sr. Fernando Augusto
Camargo de Arruda Botelho, datada de 06 de fevereiro de 2023; (ii) aceitar a carta de renúncia do 
atual Vice-Presidente do Conselho de Administração, do Sr. André Pires Oliveira Dias, datada de 
14 de fevereiro de 2023; (iii) aprovar a eleição, como Vice-Presidente do Conselho de Administração, 
do Sr. André de Almeida Rodrigues, efetivamente a partir do dia 06 de fevereiro de 2023; (iv) aprovar 
a eleição, como Vice-Presidente do Conselho de Administração, do Sr. Francisco José da Rocha
Maiolino, efetivamente a partir do dia 14 de fevereiro de 2023; e (v) autorizar a administração da
Companhia a adotar todas as providências necessárias para efetivar a deliberação ora aprovada.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2023
WILSON NÉLIO BRUMER - Presidente do Conselho de Administração

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 1ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 1ª Emissão da 
Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a 
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na 
cláusula 7.2.3.2 do termo de securitização da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia 
especial de investidores da Emissão (“AEI”), a ser realizada, em segunda convocação, aos 09 de março de 2023, 
às 15h30min, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) decretar ou 
não o vencimento antecipado da Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira, emitida em 28 de junho 
de 2027 (“CPR-F”) e, consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) da CPR-F, em razão do 
descumprimento parcial de obrigação não pecuniária prevista na cláusula 10.2 (xix), item (a) do mesmo 
instrumento, tendo em vista que a Emissora recebeu as informações financeiras apenas no dia 10 de outubro de 
2022, portanto, fora do prazo estabelecido de 60 (sessenta) dias corridos contados do término do semestre 
referente a cada exercício social, restando pendente também as assinaturas do contador e do diretor responsável 
pelo Balancete entregue; (ii) caso aprovado o item (i) acima e seja deliberado pelo não vencimento antecipado da 
CPR-F e, consequentemente, dos CRA, aprovar a concessão de prazo suplementar até o dia 01 de março de 
2023, para que o Devedor regularize as assinaturas pendentes no Balancete, cumprindo assim, integralmente, a 
obrigação prevista na cláusula 10.2 (xix), item (a) da CPR-F; (iii) decretar ou não o vencimento antecipado da 
CPR-F e, consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) da CPR-F, em razão da não 
apresentação do Relatório de Auditoria conforme previsto na cláusula 10.2, item (xxvii) da CPR-F; (iv) caso 
aprovado o item (iii) acima e seja deliberado pelo não vencimento antecipado da CPR-F e, consequentemente, 
dos CRA, aprovar a prorrogação do prazo de entrega do Relatório de Auditoria para o dia 31 de dezembro de 
2023; Fica consignado que, em razão dos descumprimentos noticiados acima, será incluída a obrigação do 
Devedor realizar um pagamento a título de waiver fee no dia 28 de junho de 2023 (“Data de Pagamento da 
próxima PMT”), em porcentagem a ser definida durante a realização da AEI e na hipótese de inadimplemento do 
pagamento pelo Devedor será concedido um prazo de cura de até 30 dias corridos após a Data de Pagamento 
da próxima PMT, para regularização do pagamento. Escoado o prazo de cura sem a devida regularização, será 
convocada uma nova AEI para deliberar sobre o vencimento antecipado ou não da CPR-F; (v) Aprovar a inclusão 
da seguinte cláusula no Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia 
e Outras Avenças, de forma a prever a possibilidade de celebração, em caráter excludente, de penhor de safra 
em safras produzidas nas matrículas outorgadas em garantia perante o CRA: “5.2. Enquanto todas as obrigações 
garantidas não forem integralmente satisfeitas, os Fiduciantes jamais poderão vender os Bens Imóveis Alienados 
Fiduciariamente, ou de qualquer outra forma aliená-los, prometê-los ou cedê-los em favor de quaisquer terceiros 
interessados na aquisição dos Bens Imóveis Alienados Fiduciariamente. Ainda, os Fiduciantes não poderão 
instituir qualquer espécie de ônus ou gravame sobre os bens móveis pertencentes aos Bens Imóveis Alienados 
Fiduciariamente, incluindo, mas não se limitando, o penhor de safras, sem a prévia e expressa anuência do 
Credor. Eventual penhor de safras poderá ser autorizado com a prévia e expressa autorização do Credor, sem a 
necessidade de convocação de Assembleia de Titulares de CRA, desde que (i) o Devedor esteja adimplente com 
todas as Obrigações Garantidas, (ii) o penhor de safra pretendido não tenha duração maior do que 12 (doze) 
meses.”. (vi) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos os atos necessários e/ou convenientes 
ao aperfeiçoamento, efetivação, formalização e implementação dos itens acima, se aprovados. Os termos 
iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos 
Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial de computadores - 
Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou boletins de voto a distância, conforme 
aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a 
representação do Titular dos CRA, incluindo mas não se limitando a contratos e/ou estatutos sociais, 
regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis 
antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.
assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na 
assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização na data da convocação da assembleia. 
São Paulo, 01 de março de 2023. Companhia Província de Securitização - Roberto Saka - Diretor de 
Securitização e de Relação com Investidores.

LOGICTEL S/A
CNPJ nº 03.430.070/0001-78 – NIRE nº 35.300.173.767

Assembleia Geral Ordinária 
Edital de Convocação

Convocamos os acionistas a se reunirem na sede, Rua 
da Bica, 234 - Freguesia do Ó, SP, no dia 31 de 
Março de 2023, as 10:00 horas, para deliberarem a 
seguinte Ordem do Dia: a) Exame e discussão do 
Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do 
exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 
2022 e destinação do Lucro do Período; b) 
Distribuição de Dividendos; c) Análise e discussão da 
reserva de retenção de lucros, conforme proposta de 
orçamento da Diretoria da Companhia e d) Eleição da 
diretoria e fi xação de honorários. Encontra-se a 
disposição dos Srs acionistas documentos referente 
ao artigo 133 da Lei 6.404/76.

São Paulo, 28 de Fevereiro de 2023.
aa. Geraldo A O Marques - Diretor Presidente

BNT S.A.
CNPJ/ME nº 60.780.038/0001-56 – NIRE 35.300.021.436
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam os acionistas da BNT S.A. (a “Companhia”) convocados a se reunirem presencialmente em Assembleia 
Geral Ordinária, a realizar-se no dia 31 de março de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Estados Unidos, nº 445, sala 1, Jardim América, 
CEP 01427-000, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) análise, discussão e votação do 
Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado 
em 31.12.2022; (ii) destinação do resultado do exercício. Documentos à Disposição: Acham-se à dis-
posição dos acionistas, na sede social da Companhia, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei 
nº 6404/76, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022. São Paulo, 28 de fevereiro 
de 2023. Rodrigo Jabra – Diretor Presidente. (01, 02 e 03/03/2023)

Berg-Steel S.A 
Fábrica Brasileira de Ferramentas

C.N.P.J. Nº 44.209.294/0001-31 - NIRE Nº 353.000.27132
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária 

Convocamos os acionistas da Berg-Steel S/A Fábrica Brasileira de Ferramentas, sediada na rua Prin-

cesa Izabel, nº 71, na cidade de Araras/SP, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (AGO), que 

(i) exame, 

relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2022; (ii) destinação do lucro líquido do exercício e 

distribuição de dividendos; (iii) eleição dos membros do Conselho de Administração; (iv) -

muneração global dos administradores da Companhia; (v) deliberação sobre a instalação do Conselho 

Fiscal, eleição e remuneração global dos seus membros; (vi) outros assuntos de interesse social. Estão 

à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, as cópias dos documentos elencados no artigo 133 

da Lei nº 6.404/1976. Talitha Baggio Chiarotti - Presidente do Conselho de Administração.       (01,02,03)

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas
Ficam convocados os acionistas de Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) para se reunirem no 
dia 13 de março de 2023, às 14:30 horas, em assembleia geral extraordinária A Ser Realizada Na Sede Da 
Companhia (“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a exclusão do artigo 7º 
do estatuto social da Companhia, com a consequente alteração e consolidação do estatuto social. 
Instruções aos Participantes: Para participar da Assembleia, os senhores acionistas deverão apresentar 
originais ou cópias autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista 
ou de seu representante; (ii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na 
hipótese de representação do acionista; ou (iii) se representado por seu inventariante, também a certidão de 
nomeação de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização da Assembleia, a Companhia 
recomenda que cópia autenticada dos documentos acima seja encaminhada para o endereço eletrônico 
diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na sede da Companhia, em qualquer caso com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia para validação. São Paulo, 
2 de março de 2023. Carlos Eduardo Lichtenberger - Diretor Presidente.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3439-1B04-BA79-5FBF. Es
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